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5 — As pautas de chamada em suporte papel são publicitadas em lugar de estilo da escola e cons-
tituem o único meio oficial de comunicação das informações referidas no presente artigo.

Artigo 21.º

Pautas e registo de classificações

1 — As pautas de classificação das provas finais do ensino básico e das provas a nível de escola 
são afixadas na escola frequentada pelo aluno, nas datas estabelecidas no Despacho n.º 14526/2024, 
de 9 de dezembro, que determina o calendário de provas e exames.

2 — A afixação das pautas de classificação nas escolas, em suporte papel, constitui o único meio oficial 
de comunicação dos resultados, sendo contados a partir das datas de afixação os prazos consequentes.

3 — Os resultados do desempenho dos alunos nas provas finais do ensino básico apresentam 
a classificação quantitativa global obtida em cada prova e a classificação relativa a cada um dos temas 
ou domínios avaliados. São também produzidos relatórios individuais das provas finais do ensino 
básico, nos quais são apresentados os desempenhos qualitativos por aluno.

4 — As pautas com a avaliação final dos alunos devem fazer referência à sua situação escolar.

5 — É obrigatório lavrar termo de todas as provas realizadas, mesmo em caso de não aprovação.

6 — A escola pode, a todo o tempo, proceder à retificação dos erros de cálculo e dos erros materiais 
que venham a verificar-se nas pautas, nos termos e nas certidões consequentes.

Artigo 22.º

Suporte para realização das provas finais do ensino básico

1 — As provas finais do ensino básico de Português, de Português Língua Não Materna (PLNM) e de 
Português Língua Segunda (PL2) são realizadas em suporte digital. No caso da prova final do ensino 
básico de Matemática, esta é apresentada em suporte digital, sendo as respostas aos itens de seleção 
registadas em suporte digital e as respostas aos itens de construção registadas em suporte papel.

2 — As provas a nível de escola são realizadas no próprio enunciado ou em suporte papel específico, 
de acordo com o discriminado na respetiva Informação-Prova, sem prejuízo da utilização de papel de 
prova de formatos adequados a alunos com adaptações ao processo de avaliação.

3 — Na prova final do ensino básico de Matemática realizada em formato híbrido em que se aplique 
a adaptação ao processo de avaliação «realização da prova em computador», deve proceder-se à sua 
impressão, em duplicado, na presença do aluno, logo após a conclusão da prova.

Artigo 23.º

Consulta e Reapreciação das provas finais do ensino básico

1 — Nas provas finais do ensino básico não há lugar a pedido de consulta de prova.

2 — É admitida a reapreciação da componente escrita de provas de cuja resolução haja registo 
escrito em suporte papel, suporte digital ou produção de trabalho bidimensional ou tridimensional.

3 — Têm legitimidade para requerer a reapreciação das provas o encarregado de educação ou 
o próprio aluno, quando maior de idade.

4 — A reapreciação das provas é da competência do JNE, sendo realizada em sede de agrupa-
mento do JNE.

5 — Nas provas finais do ensino básico, o processo de reapreciação é automático sempre que:

a) A classificação final da disciplina (CFD) após a realização da prova final do ensino básico seja 
inferior à classificação interna final (CIF);
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b) Um aluno se apresente à realização da prova final do ensino básico com uma CIF de nível dois 
e obtenha uma classificação na prova final do ensino básico entre sessenta e quatro (64) e sessenta 
e nove (69) pontos percentuais, inclusive.

Artigo 24.º

Requerimento de reapreciação das provas

1 — Nas provas finais do ensino básico sujeitas ao processo de reapreciação automático não há 
lugar à entrega de requerimento.

2 — Nas provas finais do ensino básico não sujeitas ao processo de reapreciação automático 
pode haver lugar a reapreciação, mediante a apresentação de requerimento em modelo próprio do JNE, 
o qual é entregue, devidamente assinado, nos serviços de administração escolar, nos dois dias úteis 
seguintes à afixação de pautas e fazendo, no ato da entrega e mediante recibo, depósito da quantia de 
€ 25 (vinte e cinco euros).

3 — A quantia depositada, nos termos do n.º 2, fica à guarda da escola até decisão do processo de 
reapreciação, sendo restituída ao requerente se a classificação resultante da reapreciação for superior 
à inicial. Nos restantes casos, esta quantia passa a constituir receita própria da escola.

4 — Nas provas finais do ensino básico todos os itens de construção são reapreciados.

Artigo 25.º

Decisão do requerimento de reapreciação

1 — Nas provas finais do ensino básico não sujeitas ao processo de reapreciação automático, 
compete ao diretor de escola promover a correta organização do processo de reapreciação e subme-
tê-lo para os serviços competentes do JNE, através de plataforma eletrónica do JNE — Reapreciação 
de Provas e Exames, até ao dia útil seguinte ao termo do prazo referido no n.º 2 do artigo anterior, 
sem prejuízo de situações excecionais em que o seu envio poderá ser feito através de suporte papel.

2 — A reapreciação da prova final do ensino básico é efetuada em suporte digital, quando aplicá-
vel, por professores relatores pertencentes à equipa de avaliadores do IAVE, a designar pelo JNE, não 
podendo estes terem classificado os itens da prova do aluno.

3 — Em sede de reapreciação, é legítima e procedente a retificação de eventuais erros que o pro-
fessor relator verifique.

4 — Nas provas finais do ensino básico não são elaborados pareceres pelos professores relatores.

5 — A nova classificação da prova pode ser inferior, igual ou superior à inicial, sem prejuízo do 
definido no n.º 11.

6 — A classificação resultante do processo de reapreciação passa a constituir a classificação final 
da prova, após homologação pelo Presidente do JNE.

7 — Em caso de discrepância notória entre a proposta resultante do processo de reapreciação 
e a classificação inicial da prova ou na ocorrência de circunstâncias objetivas excecionais, o Presidente 
do JNE manda reapreciar novamente a prova ou recorre a outros procedimentos adequados para esta-
belecer a respetiva classificação final.

8 — Para os efeitos referidos no número anterior, entende-se por discrepância notória a diferença 
igual ou superior a 15 pontos percentuais entre a classificação proposta resultante do processo de 
reapreciação e a classificação inicial.

9 — Os segundos relatores pertencentes à equipa de avaliadores do IAVE reapreciam os itens 
nos termos referidos no n.º 4 do artigo anterior e no n.º 3 do presente artigo, com conhecimento das 
propostas dos primeiros relatores.
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10 — A classificação resultante das propostas dos segundos professores relatores passa a cons-
tituir a classificação final da prova, após homologação pelo Presidente do JNE.

11 — A classificação final da reapreciação pode ser inferior à classificação atribuída aquando da 
classificação da prova, não podendo, no entanto, implicar em caso algum a não aprovação do aluno, 
quando este já tiver sido aprovado com base na classificação inicial. Nestes casos, a classificação 
final da reapreciação será a mínima necessária para garantir a aprovação.

12 — O JNE, após a decisão, devolve às escolas, via plataforma, quando aplicável, os processos 
de reapreciação, incluindo ata de homologação.

13 — Os resultados das reapreciações são afixados nas escolas, nas datas estabelecidas no 
calendário de provas e exames.

14 — A afixação referida no número anterior constitui o único meio oficial de comunicação dos 
resultados da reapreciação aos requerentes, sendo o prazo previsto no n.º 2 do artigo 26.º contado 
a partir da data da afixação.

15 — Sem prejuízo dos procedimentos descritos nos n.os 2 e 12, o processo de reapreciação das 
provas finais do ensino básico poderá ser efetuado, pelo professor relator, através do original das provas, 
em suporte papel, na sequência de adaptações na realização das provas finais.

Artigo 26.º

Processo de reclamação

1 — Da decisão que recaiu sobre o processo de reapreciação pode ainda haver reclamação, a apre-
sentar ao Presidente do JNE.

2 — A reclamação é apresentada, por meios eletrónicos ou presencialmente, em modelo próprio do 
JNE, disponível para descarregamento em suporte digital no sítio do JNE da Internet, na escola onde foi 
realizada a prova, nos dois dias úteis seguintes ao da afixação dos resultados da reapreciação e reme-
tida, pelo diretor da escola, ao Presidente do JNE, acompanhada de todo o processo de reapreciação, 
no próprio dia da entrega ou no dia útil seguinte, através de plataforma eletrónica do JNE — Plataforma 
de Reclamação de Provas e Exames, sem prejuízo de situações excecionais em que o seu envio poderá 
ser feito através de suporte papel.

3 — A reclamação das provas finais do ensino básico incide sobre todos os itens de construção.

4 — A reclamação é analisada por professores especialistas pertencentes à equipa de avaliadores 
do IAVE, a designar pelo JNE, não podendo aqueles ter classificado ou reapreciado os itens da prova 
do aluno.

5 — Nas provas finais do ensino básico não são elaborados pareceres pelos professores espe-
cialistas.

6 — Em sede de reclamação, é legítima e procedente a retificação de eventuais erros que o pro-
fessor especialista verifique.

7 — O Presidente do JNE decide, comunica o resultado e devolve todo o processo de reclamação, 
via plataforma eletrónica, quando aplicável, no prazo máximo de 30 dias úteis contados a partir da 
data da apresentação da reclamação na escola, recorrendo, se necessário, a pareceres de professores 
especialistas do IAVE, e a pareceres da IGEC.

8 — A decisão que recair sobre a reclamação é definitiva, não sendo passível de qualquer outra 
impugnação administrativa.

9 — A quantia referida no n.º 2 do artigo 24.º é restituída ao requerente se a classificação da 
reclamação for superior à classificação inicial, no caso de não ter obtido provimento no processo de 
reapreciação. Nos restantes casos passa a constituir receita própria da escola.
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10 — Sem prejuízo dos procedimentos descritos nos n.os 2 e 4, na sequência de adaptações na 
realização das provas finais do ensino básico, o processo de reclamação poderá ser efetuado, pelo 
professor especialista, através do original das provas, em suporte papel.

SECÇÃO IV

Provas de equivalência à frequência do ensino básico

Artigo 27.º

Provas de equivalência à frequência do ensino básico

1 — As provas de equivalência à frequência são realizadas, nos anos terminais dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico, por alunos autopropostos que reúnam as condições fixadas nos artigos 29.º e 30.º

2 — As provas de equivalência à frequência no ano terminal do 3.º ciclo são substituídas, para 
efeitos de aprovação e conclusão, pelas provas finais do ensino básico, nas disciplinas de Português, 
PLNM, PL2 e Matemática.

3 — A classificação das componentes de prova, escrita, oral e prática, é expressa na escala percen-
tual de 0 a 100, sendo a classificação final de cada disciplina convertida de acordo com as disposições 
regulamentares aplicáveis à oferta educativa e formativa.

4 — Nas provas de equivalência à frequência constituídas por duas componentes (escrita, oral 
ou prática) a classificação da disciplina corresponde à média aritmética simples das classificações 
das duas componentes arredondada às unidades, sendo obrigatória a realização de ambas as compo-
nentes na mesma fase, pelo que a falta a uma das componentes implica a não aprovação à disciplina.

5 — A identificação, tipo e duração das provas de equivalência à frequência constam do quadro v.

6 — A definição do tipo, duração e ponderação das provas das disciplinas da componente de 
formação artística especializada dos cursos artísticos especializados compete à escola onde a com-
ponente é lecionada.

Artigo 28.º

Calendarização das provas de equivalência à frequência do ensino básico

1 — As provas de equivalência à frequência do ensino básico realizam-se, no período fixado no Des-
pacho n.º 14526/2024, de 9 de dezembro, de acordo com calendário definido pelo diretor da escola, não 
podendo coincidir, na 1.ª fase, com a mesma hora de uma prova final do ensino básico, devendo ser afixado 
em local de estilo na escola e divulgado pelos meios mais expeditos até um mês antes da data fixada, no 
calendário de provas e exames, para o início do período de realização das provas de equivalência à frequência.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, deve o diretor da escola definir as datas de 
forma equilibrada e razoável, considerando, particularmente, a situação dos alunos que realizam um 
maior número de provas.

Artigo 29.º

Condições de admissão às provas de equivalência à frequência dos 1.º e 2.º ciclos

1 — Os alunos autopropostos, identificados no quadro i, que se encontrem matriculados no ensino 
individual ou no ensino doméstico (à exceção dos alunos com adaptações curriculares significativas), 
ou que estejam fora da escolaridade obrigatória, realizam, obrigatoriamente, na 1.ª fase, as provas de 
equivalência à frequência nas disciplinas constantes nas tabelas a ou b do quadro v.

2 — Realizam ainda obrigatoriamente na 1.ª fase as provas de equivalência à frequência:

a) Nas disciplinas do 1.º ciclo em que obtiveram menção qualitativa Insuficiente ou, no caso do 
2.º ciclo, classificação inferior a nível 3, os alunos autopropostos do 4.º e 6.º anos que completem, 
respetivamente, 14 e 16 anos até ao final do ano escolar, e não tenham obtido aprovação na avaliação 
interna final;


